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SERVIÇO SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA: desafios e potencialidades do trabalho profissional a partir da Lei nº 13.935/2019 no interior do Piauí
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Resumo

Nas últimas décadas, a presença de Assistentes Sociais no espaço escolar tem ganhado cada vez mais visibilidade, especialmente após a promulgação da Lei nº 13.935/2019, que regulamenta a inserção desses profissionais, ao lado de Psicólogos, nas redes públicas de Educação Básica. Nesse sentido, esse trabalho teve como objetivo geral: analisar o processo de trabalho do Assistente Social na Política de Educação frente as demandas oriundas da Educação Básica em um município do interior do Piauí. A metodologia utilizada fundamentou-se no método crítico dialético, a qual adotou uma abordagem qualitativa. A pesquisa de campo foi realizada com uma assistente social e diretoras escolares da zona urbana e rural de um município do interior do Piauí. Os principais resultados evidenciaram que o trabalho do Assistente Social na escola pública se configura como essencial para a mediação de direitos e enfrentamento das expressões da questão social. 
Palavras-chave: Serviço Social na educação. Escola pública. Questão Social.
Abstract

In recent decades, the presence of Social Workers in schools has gained increasing visibility, especially after the enactment of Law No. 13,935/2019, which regulates the inclusion of these professionals, alongside Psychologists, in public Basic Education networks. In this sense, this work had the general objective of analyzing the work process of the Social Worker in the Education Policy in view of the demands arising from Basic Education in a municipality in the interior of Piauí. The methodology used was based on the critical dialectical method, which adopted a qualitative approach. The field research was carried out with a social worker and school principals from the urban and rural areas of a municipality in the interior of Piauí. The main results showed that the work of the Social Worker in public schools is configured as essential for the mediation of rights and facing the expressions of the social issue.
Keywords: Social Service in education. Public school. Social Issue.
1
INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a presença de assistentes sociais no espaço escolar tem ganhado cada vez mais visibilidade, especialmente após a promulgação da Lei nº 13.935/2019, que regulamenta a inserção desses profissionais, ao lado de psicólogos, nas redes públicas de educação básica. Esse marco legal representa um avanço significativo na consolidação de uma política educacional mais democrática, inclusiva e atenta às múltiplas expressões da questão social que permeiam o cotidiano escolar 
A escola, enquanto espaço de formação humana e social, é também um território onde se expressam, de forma intensa, os efeitos das desigualdades sociais: pobreza, violência, trabalho infantil, evasão escolar, negligência familiar, exclusão, entre outras problemáticas que exigem um olhar ampliado para além do pedagógico. Nesse cenário, a atuação do assistente social na educação básica se torna essencial, contribuindo para a identificação dessas expressões e para a construção de estratégias que garantam o acesso, a permanência e o sucesso escolar dos estudantes.
Deste modo, o presente artigo parte da seguinte pergunta: De que maneira se efetiva o trabalho do Assistente Social na Política de Educação frente às demandas oriundas da Educação Básica em um município do interior do Piauí? A construção deste trabalho teve como base o método crítico-dialético, adotando a abordagem qualitativa, para análise das experiências, percepções e práticas dos sujeitos envolvidos, respeitando suas singularidades e valorizando o contexto em que estão inseridos. 
O estudo foi realizado por meio de pesquisa de campo, com aplicação de entrevistas com assistente social e duas diretoras escolares que atuam na rede pública de Educação Básica em um município do interior do estado do Piauí, entre os meses de março a maio de 2025. Os critérios para escolha dos participantes incluíram a atuação direta na política educacional e a disponibilidade para colaborar com a pesquisa. 

Os aspectos éticos da pesquisa foram devidamente considerados, com a aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 87210925.6.0000.8057), respeitando-se os princípios de voluntariedade, sigilo e anonimato dos participantes, bem como o uso responsável das informações coletadas. 

O trabalho encontra-se organizado em duas sessões, para além desta introdução e das considerações finais. A primeira parte intitulada, O trabalho papel do assistente social na política de educação problematiza as principais competências e atribuições dos assistentes sociais na educação básica. Já na segunda, Competências, atribuições e processo de trabalho do assistente social na política de educação, discute-se parte dos resultados encontrados na pesquisa de campo, refletindo sobre os desafios e potencialidades do trabalho profissional nesta política.
2 O TRABALHO PAPEL DO ASSISTENTE SOCIAL NA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO
De acordo com o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) (2011), a atuação do assistente social na educação no Brasil está presente em várias modalidades que são definidas de acordo com os usuários atendidos pelos profissionais nas variadas instituições de educação.

A respeito da atuação do profissional na educação básica, o CFESS (2011) destaca que o Assistente Social é demandado para atuar na educação pública no campo dos problemas sociais e escolares como drogas, diferentes manifestações da violência, bullying, evasão escolar, dificuldades de aprendizagem, fracasso escolar, pobreza e falta de acesso a serviços sociais. 

O CFESS (2011), destaca que o trabalho do Assistente Social na Política de Educação no Brasil é caraterizado por quatro principais focos: a) Garantia do acesso da população à educação formal; b) Garantia da permanência da população nas instituições de Educação formal; c) Garantia da qualidade dos serviços prestados no sistema educacional; e, d) Garantia da gestão democrática e participativa na política de educação.

No documento “Subsídios para a atuação do Assistente Social na política de educação” do CFESS, é necessário salientar algumas indicações primordiais a respeito das atribuições para a área de educação: 

Reafirma, portanto, a compreensão de que o trabalho do/a assistente social, no campo da educação, não se restringe ao segmento estudantil e nem às abordagens individuais. Envolve também ações junto às famílias, aos professores e professoras, aos demais trabalhadores e trabalhadoras da educação, aos gestores e gestoras dos estabelecimentos públicos e privados, aos/às profissionais e às redes que compõem as demais políticas sociais, às instâncias de controle social e aos movimentos sociais, ou seja, ações não só de caráter individual, mas também coletivo, administrativo organizacional, de investigação, de articulação, de formação e capacitação profissional (CFESS, 2013, p. 38).

De acordo com Carvalho e Martins (2022), a não redução das atribuições e competências apenas focadas na intervenção profissional ao trato direto com usuários (as), apontam competências profissionais inseridas na gestão dos serviços e na formulação da política, na assessoria, na mobilização popular, no planejamento, nos espaços de controle social, dentre outros.
Ademais, essa compreensão avança na construção das competências profissionais de maneira objetiva e com explícita direção ético-política e teórico-metodológica. Matos (2015) destaca o posicionamento contrário a um conjunto de solicitações equivocadas, dirigidas aos Assistentes Sociais que muitas vezes são restritivas e paralelas a autonomia técnica desse profissional, sendo ocasionada geralmente pela ausência de informação por parte de outros profissionais que participam do trabalho coletivo da educação, sobre o Serviço Social, suas competências e atribuições.

Vale ressaltar, conforme o CFESS (2013), as políticas educacionais privilegiam e demandam um tipo de abordagem que trata de maneira crítica a relação entre as “estratégias institucionais que são forjadas a partir da Política de Educação e as respostas sociais e profissionais em relação aos processos de garantia de acesso, permanência, gestão democrática e no melhoramento da qualidade da educação.

 Desse modo, Carvalho e Martins (2022) destacam que ao tratar do cotidiano no espaço escolar de forma a relacionar com as competências profissionais, existe a necessidade de não reduzir o entendimento da questão social a uma visão generalista ou setorializada no âmbito das políticas sociais. 
 A compreensão a respeito das competências e atribuições dos Assistentes Sociais na Educação Básica é um debate crescente que vem se materializando desde a promulgação da Lei 13.935/2019, assim como as diversas transformações societárias e as novas morfologias do trabalho na sociedade capitalista. A luta para uma educação de qualidade, pela gestão democrática e pela permanência na educação escolarizada são elementos primordiais no debate e é claro, as competências e atribuições privativas respeitando as legislações que direcionam as mesmas.

3 COMPETÊNCIAS, ATRIBUIÇÕES E PROCESSO DE TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO
Nesta parte da pesquisa, traremos a análise a respeito de alguns tópicos essenciais no que concerne a realização do trabalho profissional na Política de Educação. Em primeiro lugar, foi perguntado para a Assistente Social1 quais as principais competências enquanto Assistente Social na Política de Educação.

Desenvolver ações com vista a mediar o acesso e as condições necessárias para permanência dos estudantes na rede educacional de ensino, bem como garantir os direitos sociais e educacionais dos estudantes e suas respectivas famílias, contribuindo assim, para uma educação inclusiva. Além da mediação de direitos para uma educação inclusiva, também mediamos as relações entre família e escola, entendendo que a importância da educação se estabelecer nessa via de mão dupla (Assistente Social1).


Conforme já discutido nesse estudo, o acesso a permanência, a garantia de uma gestão democrática, do acesso e qualidade da educação são fatores indispensáveis na qual os Assistentes Sociais se deparam na Política de Educação. Ademais, a atuação profissional precisa contribuir com a emancipação humana e em consonância com as lutas sociais e busca do reconhecimento da educação pública como direito social. 

Além disso, o trabalho do Assistente Social também inclui as famílias e toda equipe escolar como professores, diretores, gestores e gestoras dos estabelecimentos tanto públicos como privados, além dos profissionais que também fazem parte da rede que compõe as demais políticas públicas. Do mesmo modo, a Assistente Social1 destacou esses fatores quando questionada sobre a importância do Assistente Social na atuação na Política de Educação Básica:

Facilita a comunicação entre Família e Escola, parceria fundamental para do desenvolvimento integral dos alunos (as);
Possibilitar um ambiente escolar inclusivo e possível para todos os estudantes independente da sua origem, raça, condição econômica e social, transtorno ou deficiência, orientação sexual, idade.

Contribuímos para que a escola vá além do ensino de conteúdos didáticos a partir do momento em que nós atuamos com oficinas, com rodas de conversas, com reuniões que possibilitem esses alunos a interagir entre os pares, desenvolver habilidade de comunicação, de construir laços sociais sobre temas que são pertinentes, como: lidar com as emoções, sobre o bullying, a respeitar o próximo, trabalhar a empatia. Então, nós estamos inserindo na escola aspectos sociais e emocionais, quem sabe morais. Ou seja, nós estamos indo para além dos conteúdos didáticos, dentro do processo pedagógico de ensino (Assistente Social1).

Dessa forma, é possível perceber que além do compromisso com o ensino e educação de boa qualidade, as relações sociais se entrelaçam com as atividades curriculares, sendo a família e comunidade inseridas nesse processo, além do levantamento de pautas sociais que surgem e são discutidas a fim de fortalecer e construir laços sociais que irão beneficiar os discentes. 

A Diretora1 ao ser questionada sobre o impacto do trabalho do Assistente Social nas dinâmicas escolares e no desempenho dos alunos e pais, a participante declarou: 

Há uma mudança muito positiva. Quando é solicitado a presença da Assistente Social para vir à escola conversar com os alunos, é possível sentir que faz toda diferença. Com os pais também, nós temos também uma turma do 1º ano, do ano passado, que era uma turma muito desafiadora, crianças muito eufóricas, que não gostavam de obedecer às regras e a família não se envolviam muito no processo de ensino aprendizagem das crianças. A equipe gestora já tinha tido outros momentos de diálogo com os pais, mas, sem muito efeito. Mas a presença da Assistente Social em um diálogo específico com os pais, abriu a mente dos pais para trazer mais eles para a escola, para estarem mais presentes, para acompanhar melhor seus filhos. Então, é como se fosse realmente um medicamento, que faz aquele cuidado paliativo, que melhora a situação (Diretora1).

A Diretora2 também contribuiu com o mesmo direcionamento, alinhando a participação do Assistente Social com a evolução positiva da participação da família e da comunidade, assim como um ambiente mais inclusivo: 

O Assistente Social tem um papel essencial na mediação entre a escola, a família e a comunidade. Ele contribui para a promoção de um ambiente escolar mais inclusivo, identifica vulnerabilidades sociais que impactam a aprendizagem e atua na busca por direitos e garantias para os alunos e suas famílias (Diretora2).

Perante os apontamentos da Diretora1 e Diretora2, é perceptível que por intermédio da Assistente Social, um maior aumento da participação da família, estimulando o diálogo dos pais assim como a presença deles no ambiente escolar, trazendo benefícios para o ensino e aprendizado dos alunos.


Além de suas competências, a Assistente Social1 também foi questionada a respeito de suas atribuições privativas, na qual a participante apontou: 

Mediação de direitos; Orientações socioassitenciais: Informar acerca do acesso aos benefícios, programas e projetos socioassistenciais; Inclusão escolar: garantir que todos tenham acesso e condições necessárias para permanência no ambiente escolar; Identificar situações de riscos e vulnerabilidades que possam estar afetando o rendimento escolar ou o processo de ensino aprendizagem; Observar se a escola tem estrutura física adequada, se ela possui salas de  Atendimento Educacional Especializada (AEE), se tem profissionais de apoio escolar para os alunos que necessitam, que são os chamados cuidadores, as famílias que possuem estudantes laudados, elas possuem benefício ou elas estão dentro dos critérios de concessão de benefícios? no caso dos alunos que são subnotificados, que não estão laudados ainda, é importante esse diálogo com a família para dar as orientações necessárias de como a família proceder, o encaminhamento necessário.


Como já mencionado no referido estudo, as atribuições privativas do Assistente Social possuem caráter exclusivo e demandam conhecimentos específicos do Serviço Social, sem a possibilidade de ser atribuída a outro profissional. As competências genéricas podem ser executadas por profissionais de diversas áreas do conhecimento. Levando em consideração os apontamentos dados pela Assistente Social1, a participante destacou diversas atribuições que se enquadram nas atribuições genéricas, como mediações de direitos, garantir a inclusão escolar, identificar situações de risco ou vulnerabilidade que venham a afetar o processo de ensino e aprendizado, além da verificação de estrutura física adequada. 


No que se refere a sua avaliação a respeito da importância da instrumentalidade no exercício de sua atividade profissional, a Assistente Social1 respondeu: 

A instrumentalidade no exercício profissional é de suma importância, principalmente no campo da educação que está sempre se atualizando. Nós nos embasamos muito em leis, em protocolos. Por exemplo, o parecer 50, ele foi revisado ano passado e a versão final dele foi homologada já no final de 2024. Então, quais as mudanças? O que ele trouxe de novo nessa nova versão? Foram mudanças positivas, negativas? Temos que estar por dentro até para repassar para um dos públicos que nós trabalhamos, que são as mães atípicas. A LBI, quais as mudanças e alterações? Até termos também novos que são utilizados, que vão surgindo. O protocolo de conduta, hipótese de avaliação diagnóstica. Então, são termos que a gente vai mudando e que a gente tem que estar por dentro. Temos que estar nos atualizando desses documentos, que são documentos que nós utilizamos no exercício do nosso trabalho (Assistente Social1).


Dessa forma, é possível perceber que a Assistente Social1 também aponta a instrumentalidade como indispensável no exercício profissional na política de educação. No referido estudo, tem sido mencionado que o a instrumentalidade refere-se à capacidade dos profissionais de Serviço Social de oferecer respostas as demandas profissionais que são guiadas pela modalidade da razão. Essa capacidade dos Assistentes Sociais é moldada ao longo da história através de diversas interações que são advindas da posição do Assistente Social na divisão social e técnica do trabalho. Com isso, a constante atualização vai de encontro com a instrumentalidade que corresponde a capacidade constantemente moldada pelas transformações da sociedade. 

3
CONCLUSÃO
Um dos grandes desafios enfrentados para discutir o trabalho do assistente social na educação básica é a expressiva lacuna teórica existente sobre a inserção do Assistente Social na Educação Básica. Tal carência se justifica, em parte, pelo fato de que a presença do Serviço Social nas escolas públicas é um fenômeno recente, cuja institucionalização passou a ganhar maior visibilidade apenas com a promulgação da Lei nº 13.935/2019. Essa legislação, apesar de representar um marco legal importante, ainda encontra inúmeros entraves para sua efetiva implementação, sobretudo em cidades do interior, onde os recursos são limitados, as estruturas precárias e o reconhecimento profissional é tímido.
Ao analisar o processo de trabalho do Assistente Social na Educação Básica em um município do interior do Piauí, foi possível identificar não apenas as atribuições desenvolvidas por esses profissionais, mas também os desafios que atravessam sua atuação, como a ausência de estrutura adequada, a incompreensão do seu papel por parte de demais profissionais dessa política e a sobrecarga de demandas que extrapolam suas atribuições legais.
Para tanto, um acompanhamento mais apurado sobre os desafios enfrentados por esse profissional torna-se essencial não apenas no nível da prática cotidiana, mas também do ponto de vista do conhecimento, da formação e da produção científica. O Serviço Social na Educação não pode se restringir à resposta imediata das expressões da questão social, deve ser compreendido como um campo legítimo de atuação, com capacidade de pensar, propor e construir caminhos coletivos no enfrentamento das desigualdades que atravessam o processo educativo.
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